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Prefeito Dr. José Francisco

Criado pela Lei N° 1.718 de 11/12/2014 | Edição n° DOM20221125 Codó - MA, 25/11/2022

EXPEDIENTE
O Diário Oficial do Município de Codó - MA.
Criado pela Lei N° 1.718 de 11/12/2014 |,
exclusivamente na forma eletrônica, é uma
publicação da Administração Direta deste
Município.
ACERVO
As edições do Diário Oficial Eletrônico de Codó
poderão ser consultadas através da internet,
por meio do seguinte endereço:
https://www.codo.ma.gov.br/diario
Para pesquisa por qualquer termo e utilização
de filtros, acesse
https://www.codo.ma.gov.br/diario. As
consultas, pesquisas e download são de acesso
gratuito e independente de qualquer cadastro.
ENTIDADE
Prefeitura Municipal de Codó - MA
CNPJ: 06.104.863.0001-95, Prefeito Dr. José
Francisco
Endereço: Praça Ferreira Bayma, 538, Centro
Telefone: (99) 3661 1399 e-mail:
ti@codo.ma.gov.br
Site: https://www.codo.ma.gov.br

Secretaria de Meio Ambiente

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

D.L.A. Nº: 04/2022   EXPEDIÇÃO: 24/06/2022  
VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei

nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
5740/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:

DADOS DO EMPREENDEDOR

EMPREENDEDOR:  J  P  L  EMPREENDIMENTOS
EIRELI        
NOME DE FANTASIA:        CONSTRUTORA LOBO  
 CNPJ: 07.181.422/0001-50

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO:
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 41.20-4-00.
ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Construção de
edifícios.
ENDEREÇO: Rua Getúlio Vargas,  n° 1973,  Centro,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: CDis
II  00b,  Recuperação e  melhoria  de estrada vicinal
(sem a  realização  de  pavimentação  asfáltica)  com
construção e/ou substituição de pontes,  permitindo
para realização de obras públicas a extração mineral,
movimentação  de  terras,  extração  de  cascalho  ou
qualquer  material  de  desmonte,  vedada  a  sua
comercialização,  adstrita  à  área  máxima  de  um
hectare (01 ha), na faixa de domínio da rodovia, com
autorização do proprietário do imóvel, quando for o
caso. A OPERAR A ATIVIDADE DE: Recuperação de
estrada vicinal.
A LOCALIZAR-SE EM: Região do Barracão, extensão
de  20,00  km  (vinte  quilômetros);  Região  de
Cajazeiras, extensão de 20,00 km (vinte quilômetros);
Região  de  Campos,  extensão  de  20,00  km  (vinte
quilômetros); Região da Trizidela, extensão de 20,00
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km (vinte quilômetros); Região da Colônia, extensão
de  20,00  km (vinte  quilômetros),  no  município  de
Codó-MA.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.

2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 05/2022   EXPEDIÇÃO: 12/08/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
7512/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:

DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: RAIMUNDO DANIEL DE OLIVEIRA

BELO        CPF: 041.142.883-76

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: PA Raposa, Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
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Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A OPERAR A ATIVIDADE DE: Suinocultura, até 10
animais e mais até 03 matrizes.
A  LOCALIZAR-SE EM:  PA  Raposa,  Zona  rural,  no
município  de  Codó-MA,  nas  proximidades  das
coordenadas  geográficas:  4°47'39.13"S  e
43°50'24.59"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na

legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 06/2022   EXPEDIÇÃO: 01/09/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
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d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
8074/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:

DADOS DO EMPREENDEDOR

EMPREENDEDOR:                          NOME DE
FANTASIA:
V Q O L I V E I R A L T D A                                          
QUEIROZ GAS
CNPJ: 40.601.507/0001-15

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO:
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 47.84-9-00.
ATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL:  Comércio
varejista  de  gás  liquefeito  de  petróleo  (GLP).
ENDEREÇO: Rua José Pereira,  nº  347,  Bairro São
Raimundo, CEP: 65.400-000, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: FDis
I  00h,  Comércio  varejista  de  gás  liquefeito  de
petróleo – GLP considerado como classe I, II ou III, ou
seja, com capacidade de armazenagem até 6.240 kg
de GLP ou até  480 botijões  de  13 kg (desde que
atendidos os critérios da norma NBR 15514/2007).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Revenda  de  gás  liquefeito  de
petróleo (GLP), classe II.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE: Rua José Pereira, nº
347,  Bairro  São  Raimundo,  CEP:  65.400-000,
MUNICÍPIO:  CODÓ-MA.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em

especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 07/2022   EXPEDIÇÃO: 01/09/2022  

VALIDADE: 01 ANO
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O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
8259/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:

DADOS DO EMPREENDEDOR

EMPREENDEDOR:                                                  
 NOME DE FANTASIA:
PENTAGONO COMERCIO E ENGENHARIA LTDA      
         PENTAGONO
CNPJ: 00.480.281/0001-27
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO:
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 42.11-1-01
ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Construção de
rodovias e ferrovias.
ENDEREÇO:  ROD BR  316,  n°  01,  KM 233,  CEP:
65.380-000, Bairro Betel, Bom Jardim-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: CDis
II  00a,  Execução ou recuperação de pavimentação
(asfáltica, blokret, rígida, etc.) em vias com drenagem
pluvial  pré-existente  ou  execução  com  drenagem
pluvial superficial (em via urbana).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Execução  e  recuperação  de
pavimentação  asfáltica  com  drenagem  pluvial
superficial  (em via  urbana)  com extensão  total  de
1.099,72 m.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
AVENIDA  PANTANAL,  RUA  PADRE  JOAQUIM
DOURADO E RUA FREI HENRIQUE DE COIMBRA,
MUNICÍPIO:  CODÓ-MA,  SOB  AS  COORDENADAS
GEOGRÁFICAS  RESPECTIVAMENTE:  4°26'59.32"S,
43°52'9.48"O;  4°27'12.49"S,  43°52'37.50"O;
4°27'17.41"S,  43°52'26.30"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo

requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES

1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
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legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 09/2022   EXPEDIÇÃO: 09/09/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
8705/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:

DADOS DO EMPREENDEDOR

Pessoa Física: RAIMUNDO NONATO BRITO          
 CPF: 335.791.803-04
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,
Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e

mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
PA Raposa,  Zona rural,  no município de Codó-MA,
nas  proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°41'9,185"S  e  43°48'39.000"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
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nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 08/2022   EXPEDIÇÃO: 09/09/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
8706/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:

DADOS DO EMPREENDEDOR

Pessoa Física: FRANCILENE RODRIGUES DA SILVA  
 CPF: 601.152.223-83

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,
Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
PA Raposa,  Zona rural,  no município de Codó-MA,
nas  proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°41'7.044"S  e  43°48'36.522"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
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VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 10/2022   EXPEDIÇÃO: 09/09/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº

6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
8707/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa  Física:  MARIA  DA CONCEIÇÃO PINHEIRO
 CPF: 019.087.623-90

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,
Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
PA Raposa,  Zona rural,  no município de Codó-MA,
nas  proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°41'3,139"S  e  43°48'37.998"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021
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RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal

(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 22/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9087/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: FRANCISCO DAS CHAGAS RIBEIRO
MOURA   CPF: 047.933.933-30

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,
Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,  Zona  rural,
Codó-MA,  nas  proximidades  das  coordenadas
geográficas:  4°44'33,533"S  e  43°50'20.859"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
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legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não

cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 11/2022   EXPEDIÇÃO: 15/09/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
8925/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: CONCEIÇÃO DE MARIA SILVA DIAS  
CPF: 790.268.853-34

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Tiririca, Sítio 3 Irmãos, Zona
rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
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Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Tiririca, Sítio 3 Irmãos, Zona rural,  Codó-
MA, nas proximidades das coordenadas geográficas:
4°31'06,31"S e 43°50'38.47"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica

obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 21/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9088/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: GILVAN VIEIRA LOPES VIANA   CPF:
994.234.303-25
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DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,
Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,  Zona  rural,
Codó-MA,  nas  proximidades  das  coordenadas
geográficas:  4°41'8,766"S  e  43°48'38.490"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de

Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 20/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
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nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9089/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
               Pessoa Física: EDMILSON MORAIS DA
SILVA     CPF: 037.226.183-39

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,
Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,  Zona  rural,
Codó-MA,  nas  proximidades  das  coordenadas
geográficas:  4°40'51,320"S  e  43°48'51.575"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher

integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).
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DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 19/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9090/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: JOSE RODRIGUES DA SILVA        CPF:
636.494.203-25

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,
Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,  Zona  rural,
Codó-MA,  nas  proximidades  das  coordenadas
geográficas:  4°40'59,735"S  e  43°48'37.744"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação

ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES

1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
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qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 18/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9091/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física:  IRIDAN DE SOUSA BARBOSA LIRA  
CPF: 352.870.393-87

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).

A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°42'56,625"S  e  43°45'55.140"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES

1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
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deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 17/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9092/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: EVANI DA CONCEICAO ROSA    CPF:

009.989.483-14

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
I I  0 0 a ,  C r i a ç ã o  A n i m a l  e m  R e g i m e  d e
Confinamento/Intensivo (Galpões)  -  Avicultura,  com
até 10.000 animais.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Avicultura,  400  aves.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°40'51,386"S  e  43°48'51.566"O.
OBESERVAÇÕES

1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES

1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
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IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 16/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE

CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9093/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: ELISA DA CONCEIÇÃO ROSA   CPF:
809.720.393-68

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
I I  0 0 a ,  C r i a ç ã o  A n i m a l  e m  R e g i m e  d e
Confinamento/Intensivo (Galpões)  -  Avicultura,  com
até 10.000 animais.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Avicultura,  400  aves.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°42'57,717"S  e  43°45'54.492"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES

1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
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II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 15/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da

Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9094/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:

DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: MARIA DE FATIMA SOARES    CPF:
034.588.183-40

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°42'53,232"S  e  43°46'5.112"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
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Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e

criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 14/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9095/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: EDILENE DA CONCEIÇÃO       CPF:
026.095.653-80
      
 DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
I I  0 0 a ,  C r i a ç ã o  A n i m a l  e m  R e g i m e  d e
Confinamento/Intensivo (Galpões)  -  Avicultura,  com
até 10.000 animais.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Avicultura,  400  aves.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°44'49,265"S  e  43°46'16.097"O.
 
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
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autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
    1.A atividade ou empreendimento deve preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.

3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 12/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9097/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: JOSIANA SANTOS DA SILVA     CPF:
601.156.893-97

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
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em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°43'0,509"S  e  43°45'55.746"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.

Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem

nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 13/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9096/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:



Página 22 Diário Oficial Eletrónico Edição n° DOM20221125 Publicação: 25/11/2022

Prefeitura Municipal de Codó - MA, Praça Ferreira Bayma, 538, Centro, Prefeito Dr. José Francisco
Para consultar a veracidade da publicação acesse https://www.codo.ma.gov.br/diariooficial/294

Edição no n°DOM20221125

DADOS DO EMPREENDEDOR

Pessoa Física:  MARIA PEREIRA DA SILVA    CPF:
444.571.463-15

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
I I  0 0 a ,  C r i a ç ã o  A n i m a l  e m  R e g i m e  d e
Confinamento/Intensivo (Galpões)  -  Avicultura,  com
até 10.000 animais.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Avicultura,  400  aves.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°42'58,331"S  e  43°45'57.179"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de

Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 02/2022   EXPEDIÇÃO: 20/05/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
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e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9174/2021,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR:    NOME DE FANTASIA:
MUNICIPIO DE CODO    PREFEITURA MUNICIPAL
CNPJ: 06.104.863/0001-95

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO:
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 84.11-6-00.
ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Administração
pública em geral.
ENDEREÇO:  Pc.  Ferreira  Bayma,  n°  538,  Centro,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: CDis
I 00c, Ginásio de esporte, quadra de esportes e/ou
cobertura, piscina e campo de futebol.
A  OPERAR  A  ATIVIDADE  DE:  Construção  de  um
Estádio de Futebol.
A  LOCALIZAR-SE  EM:   Povoado  Santa  Rita  do
Aureliano, zona rural, CEP:65.400-000, Codó-MA.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes

líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 23/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
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fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9240/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: DEUZIMAR COSTA ARAUJO    CPF:
601.149.493-52

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°42'54,707"S  e  43°45'54.397"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira

responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
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responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 24/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9241/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: PAULO HENRIQUE SANTOS MOTA  
 CPF: 676.447.243-20

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,
Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,  Zona  rural,
Codó-MA,  nas  proximidades  das  coordenadas

geográficas:  4°40'50,094"S  e  43°48'49.272"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
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vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 24/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9241/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: PAULO HENRIQUE SANTOS MOTA  
 CPF: 676.447.243-20

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,
Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis

II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado  Canto  do  Coxo,  PA  Raposa,  Zona  rural,
Codó-MA,  nas  proximidades  das  coordenadas
geográficas:  4°40'50,094"S  e  43°48'49.272"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
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lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 25/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,

celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9242/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa  Física:  IZABEL LAVOR DA COSTA   CPF:
715.056.873-49

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  Povoado  Buriti  Corrente,  PA  Buriti
Corrente, Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
I I  0 0 a ,  C r i a ç ã o  A n i m a l  e m  R e g i m e  d e
Confinamento/Intensivo (Galpões)  -  Avicultura,  com
até 10.000 animais.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Avicultura,  400  aves.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Buriti  Corrente,  PA Buriti  Corrente,  Zona
rural, Codó-MA, nas proximidades das coordenadas
geográficas: 4°40'51,386"S e 43°48'51.566"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
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VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 27/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº

6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9244/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: JUCIANA SANTOS DA SILVA     CPF:
612.361.063-50

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°44'44,254"S  e  43°46'13.919"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
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Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES

1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;

5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 28/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9245/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: FRANCISCO WELLINGTON CAMPELO
DA SILVA       CPF: 608.572.483-75

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°44'52,181"S  e  43°46'17.293"O.
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OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL

não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 29/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9272/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa  Física:  MARIA  CRUZ  DE  SOUSA    CPF:
924.276.853-72

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
I I  0 0 a ,  C r i a ç ã o  A n i m a l  e m  R e g i m e  d e
Confinamento/Intensivo (Galpões)  -  Avicultura,  com
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até 10.000 animais.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Avicultura,  400  aves.
LOCALIZAÇÃO  DA  ATIVIDADE  (com  coordenadas:
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°44'59,58"S  e  43°46'23.544"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)

deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 31/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9274/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física:  JOSE DIMAR RODRIGUES DA SILVA  
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CPF: 601.156.913-75

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
I I  0 0 a ,  C r i a ç ã o  A n i m a l  e m  R e g i m e  d e
Confinamento/Intensivo (Galpões)  -  Avicultura,  com
até 10.000 animais.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Avicultura,  400  aves.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°43'04.14"S  e  43°46'1.752"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o

lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 30/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
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celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9273/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: RITA MARIA SOUSA DA SILVA    CPF:
810.176.773-87

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
I I  0 0 a ,  C r i a ç ã o  A n i m a l  e m  R e g i m e  d e
Confinamento/Intensivo (Galpões)  -  Avicultura,  com
até 10.000 animais.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Avicultura,  400  aves.
LOCALIZAÇÃO  DA  ATIVIDADE  (com  coordenadas:
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°42'50,82"S  e  43°45'56.724"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,

VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 32/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
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6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9275/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: FRANCISCA DAYANE DA CONCEIÇÃO
  CPF: 077.188.093-66

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
I I  0 0 a ,  C r i a ç ã o  A n i m a l  e m  R e g i m e  d e
Confinamento/Intensivo (Galpões)  -  Avicultura,  com
até 10.000 animais.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Avicultura,  400  aves.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°42'54.970"S  e  43°45'56.843"O.

OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES

1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:

I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).
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DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 39/2022   EXPEDIÇÃO: 27/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
10005/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa  Física:  RAIMUNDA  NONATA  DA  SILVA
VIEIRA    CPF:  601.161.353-52
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°43'0,118"S  e  43°46'11.660"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.

2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
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4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 33/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9276/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: VERA LUCIA DOS SANTOS OLIVEIRA
     CPF: 050.344.283-69

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
II 00d, Suinocultura com: até 10 animais (Unidade de
Terminação  –  UT);  até  03  matrizes  (Unidade
Produtora de Leitões – UPL); até 20 animais (Unidade
Crecheárea de Leitões – UTCL); até 03 matrizes e
mais 10 animais em terminação (Unidade Produtora
de Leitão e Terminação – UPLT); ou até 20 animais
em creche  e  10  animais  em terminação  (Unidade
Crecheárea e de Terminação – UCT).
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Suinocultura,  até  10  animais  e
mais até 03 matrizes.

LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°42'59,635"S  e  43°46'11.970"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
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- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 37/2022   EXPEDIÇÃO: 24/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9710/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR:  A.  B.  DOS  SANTOS  EIRELI   
CNPJ: 63.408.710/0001-75

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  AV.  SANTOS  DUMONT,  n°  3995  B,

BAIRRO SÃO SEBASTIÃO, CODÓ – MA.
AT IV IDADE  E  CÓDIGO  DA  ECONÔMICA
SECUNDÁRIA:  Comércio  atacadista  de  resíduos  e
sucatas metálicos, 46.87-7-03.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: DDis
III  00a,  Unidade  de  recebimento,  triagem  e
armazenagem de resíduos  nãoperigosos  (Classe  II)
recicláveis.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO: Unidade de recebimento, triagem
e armazenagem de resíduos não-perigosos (Classe II)
recicláveis.
LOCALIZAÇÃO  DA  ATIVIDADE:  AV.  SANTOS
DUMONT,  n°  3995  B,  BAIRRO  SÃO  SEBASTIÃO,
CODÓ – MA.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
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deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 38/2022   EXPEDIÇÃO: 24/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos

Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
10376/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
EMPREENDEDOR: MUNICIPIO DE CODO         CNPJ:
06.104.863/0001-95
NOME DE FANTASIA: PREFEITURA MUNICIPAL
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO:
CÓDIGO DA ATIVIDADE PRINCIPAL: 84.11-6-00.
ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Administração
pública em geral.
ENDEREÇO:  Pc.  Ferreira  Bayma,  n°  538,  Centro,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: CDis
I  00e,  Praças,  calçadas e  calçadões.  A OPERAR A
ATIVIDADE DE: Reforma e Modernização da Praça
São Pedro.
A LOCALIZAR-SE EM (com coordenadas): Rua João
Lisboa,  s/n,  Bairro  São  Pedro,  Codó-MA,  nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°27'22.27"S  e  43°53'49.31"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Andréa Nicole Sousa Veras
Secretária Municipal de Meio Ambiente
Portaria 045/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
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n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98). 

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 34/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no

Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9536/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa  Física:  MARIA  RAIMUNDA  CARDOSO  DA
SILVA   CPF: 770.100.663-20
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  Povoado  Buriti  Corrente,  PA  Buriti
Corrente, Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
I I  0 0 a ,  C r i a ç ã o  A n i m a l  e m  R e g i m e  d e
Confinamento/Intensivo (Galpões)  -  Avicultura,  com
até 10.000 animais.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Avicultura,  400  aves.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Buriti  Corrente,  PA Buriti  Corrente,  Zona
rural, Codó-MA, nas proximidades das coordenadas
geográficas: 4°45'16.805"S e 43°40'1.074"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021
RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
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dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 36/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria

Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9534/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa  Física:  JEAN  ROSA  DA  SILVA    CPF:
062.359.293-23

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO: Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural,
Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
I I  0 0 a ,  C r i a ç ã o  A n i m a l  e m  R e g i m e  d e
Confinamento/Intensivo (Galpões)  -  Avicultura,  com
até 10.000 animais.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Avicultura,  400  aves.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Alegre, PA Alegre, Zona rural, Codó-MA, nas
proximidades  das  coordenadas  geográficas:
4°42'57.035"S  e  43°45'55.572"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021
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RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES

1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer
momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais

cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
D.L.A. Nº: 35/2022   EXPEDIÇÃO: 06/10/2022  

VALIDADE: 01 ANO

O município  de Codó –  MA,  através da Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  -  SEMMAM,  com
fundamento nos Artigos 23 VI, VII; 30, I, II, e 225 da
Constituição  Federal  de  1988,  nas  disposições  do
Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), na Lei nº
6.938/81, da Resolução CONAMA nº 237/97, na Lei nº
9.605/1998,  na Lei  Complementar nº 140/2011,  no
Decreto Estadual nº 13.494/1993, nas seguintes Leis
Municipais: Lei nº 1.657/2013, Lei nº 1.656/2013; Lei
nº 1.480/2009; Lei nº 1.493/2009,  Lei nº 1.567/2011
e  na  Resolução  do  CONSEMA/MA  n°  043/2019  e
demais disposições legais aplicáveis,  do TERMO  DE
CAPACIDADE  TÉCNICO  –INSTITUCIONAL,
celebrado com o Estado do Maranhão, por meio da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Naturais do Maranhão - SEMA, e com  base nos autos
d o  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  n º
9535/2022,expede  a  presente  DISPENSA  DE
LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  que  autoriza  a:
DADOS DO EMPREENDEDOR
Pessoa Física: FRANCILENE MOTA DA SILVA   CPF:
032.003.123-35

DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO
EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE:
ENDEREÇO:  Povoado  Buriti  Corrente,  PA  Buriti
Corrente, Zona rural, Codó-MA.
CÓDIGO E ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: ADis
I I  0 0 a ,  C r i a ç ã o  A n i m a l  e m  R e g i m e  d e
Confinamento/Intensivo (Galpões)  -  Avicultura,  com
até 10.000 animais.
A T I V I D A D E  A  S E R  D I S P E N S A D A  D O
LICENCIAMENTO:  Avicultura,  400  aves.
LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas):
Povoado Buriti  Corrente,  PA Buriti  Corrente,  Zona
rural, Codó-MA, nas proximidades das coordenadas
geográficas: 4°45'5.238"S e 43°40'24.222"O.
OBESERVAÇÕES
1° - A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal,  estadual e municipal,  bem como
não exime o empreendedor de cumprir a legislação
ambiental e normas em vigor.
2° -  Fica o EMPREENDEDOR ciente de que o não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
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qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia, são de sua inteira
responsabilidade.
Gabrielle Silva de Almeida Zaidan
Diretora de Controle,  Licenciamento e Fiscalização
Ambiental - SEMMAM
Portaria n° 0288/2021

RECOMENDAÇÕES/CONDICIONANTES
1.A  atividade  ou  empreendimento  deve  preencher
integralmente os seguintes requisitos:
I  -  Projetar  a  obra  ou  empreendimento/atividade
considerando  as  legislações  aplicáveis  à  obra  ou
empreendimento/atividade e  Normas Brasileiras  de
Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em
especial as que abordam a armazenagem/destinação
dos  resíduos  sólidos  e  o  tratamento  dos  efluentes
líquidos e gasosos;
II  -  Não  interferir  em  Área  de  Preservação
Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II,
VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8° da Lei Nº12.651/ 2012 -
Novo  Código  Florestal  e  Resolução  CONAMA
n°303/2002).
III  -  Adquirir  a Outorga Preventiva ou Outorga de
Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de
Outorga no órgão ambiental competente, quando for
o caso.
IV  -  A  destinação  final  de  resíduos  sólidos,  o
lançamento  de  efluentes  e  a  geração  de  emissões
atmosféricas,  ruídos  e  radiações  não  ionizantes
deverão  atender  aos  padrões  estabelecidos  na
legislação  ambiental  vigente.  V  -  O  transporte,
b e n e f i c i a m e n t o ,  c o m é r c i o ,  c o n s u m o  e
armazenamento  de  produtos  florestais  de  origem
nativa (matérias-primas provenientes da exploração
de florestas ou outras formas de vegetação nativa)
deverão  ser  realizados  mediante  licença  eletrônica
obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF)
de acordo com a legislação ambiental vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural
- CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII  -  Cumprir a legislação ambiental  e normas em
vigor.
2.A  DISPENSA DE  LICENCIAMENTO AMBIENTAL
não  dispensa,  nem  substitui  a  obtenção  pelo
requerente,  de  certidões,  alvarás,  licenças  e
autorizações  de  qualquer  natureza,  exigidos  pela
legislação federal, estadual e municipal.
3.Fica  o  Empreendedor  ciente  de  que  o  não
cumprimento destas exigências, assim como todo e
qualquer  dano  causado  ao  meio  ambiente,  por
negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira
responsabilidade.
4.Este  Documento  poderá  ser  cassado  a  qualquer

momento por este órgão, se for utilizado para fins
ilícitos ou não autorizados, e o infrator poderá ser
responsabi l izado  c iv i l ,  administrat iva  e
criminalmente,  nos  termos  da  lei ;
5.Fica  o  requerente  ciente  de que a  prestação de
informações  falsas  constitui  prática  de  crime  e
poderá  resultar  na  aplicação  das  sanções  penais
cabíveis,  nos  termos  dispostos  no  Código  Penal
(Decreto-Lei  Nº  2.848/40)  e  da  Lei  de  Crimes
Ambientais (Lei Nº 9.605/98).
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